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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0001781-52.2007.4.01.3814

APELAÇÃO CÍVEL N. 2007.38.14.001781-0/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<NUMERACAO_UNICA>>

<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA

	APELANTE
	:
	PAULO ROBERTO DE ALMEIDA

	ADVOGADO
	:
	MG00077995 - JOSE GERALDO DE OLIVEIRA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	DF00025372 - ADRIANA MAIA VENTURINI


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1022 DO CPC/2015. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Não existe omissão na decisão a ser sanada em embargos de declaração, vez que esta apreciou, fundamentadamente e de modo coerente, todas as questões necessárias ao desate da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida pela embargante.

2. Com efeito, os embargos de declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.  

3. Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem se ajustar a uma das hipóteses previstas no art. 1022 do CPC/2015.

4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Decide a 2ª Câmara Regional Previdenciária do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 28 de agosto de 2017.
JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA
RELATOR CONVOCADO
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